
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n° 0001128-53.815.0011 
RELATOR            : João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE   : Edinaldo Gomes de Freitas
ADVOGADO       :  Marcos Antônio Inácio da Silva - OAB/PB – 4.007
1º EMBARGADO    : Viação Salutaris Tur S/A
2º EMBARGADO    : Viação Itapemirim S/A

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  –  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  —
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO
ART. 1.022 DO CPC — REJEIÇÃO.
 
—  Tendo o Tribunal apreciado amplamente os temas levantados no
recurso e considerados pertinentes ao deslinde da causa, descabe a
oposição de Embargos Declaratórios por inexistir a alegada omissão
na espécie.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado,  por unanimidade,  em rejeitar os Embargos Declaratórios, nos termos
do voto do relator.

RELATÓRIO.

Cuida-se de  Embargos Declaratórios opostos por  Edinaldo Gomes
de Freitas contra Acórdão (fls. 97/98) objetivando sanar supostas contradições e omissões.

No  Acórdão  recorrido,  esta  E.  Terceira  Câmara  Cível,  negou
provimento ao recurso de agravo interno interposto pelo ora embargante, mantendo a decisão
singular que havia que havia extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos dos arts.
257 c/c 267, inciso XI, ambos do CPC, tendo em vista a ausência de pagamento das custas
processuais.

Inconformada, a recorrente requer o conhecimento e provimento dos
presentes embargos, trazendo como fundamento o fato de o magistrado singular ter indeferido
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o pedido de justiça gratuita, imputando apenas o pagamento de custas.

Intimadas,  as  partes  embargadas  não  se  pronunciaram,  conforme
certidão de fl. 109.

É o relatório.

VOTO.

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um dos  instrumentos
postos  à  disposição  dos  litigantes  pela  legislação  processual  vigente,  com  a  finalidade
específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma,
prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do  acórdão
embargado que,  em tese,  deveria ter  se pronunciado sobre determinado ponto de extrema
relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da mesma forma, a
contradição que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser  entendida  como  aquela
existente  entre  premissas  lançadas  na  fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara
pelo  embargante.  Por  fim,  as  obscuridades representam pontos  sobre  os  quais  a  decisão
embargada não se pronunciara com clareza (gramatical e lógica) suficiente e que, de todo
modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

Registre-se, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo
que,  mesmo não  sendo  entendido  como um algo  metafísico  ou  definível  a  priori,  goza,
quando  menos,  de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,
afigura-se  suficiente  investigar  a  procedência  da  pretensão  de  direito  material,  com  os
respectivos fundamentos de direito prestantes.

Nesse ínterim, sublinhe-se que, para a solução jurisdicional das lidede
deduzidas  em Juízo,  é  suficiente  que  se  atribua  o  fundamento  de  direito  indispensável  e
cabível à espécie, pois que, afinal “da mihi factum, dabo tibi jus”.

In casu, verifica-se, na verdade, que o embargante não se conformado
com a  fundamentação  contrária  da  decisão  em relação  à  sus  pretensão,  lançou  mão  dos
presentes embargos de maneira totalmente infundada.

No  caso  em  exame,  todos  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da
controvérsia foram enfrentados por esta relatoria. Especificamente sobre a matéria suscitada
pela  recorrente,  restou  consignado  na  decisão  combatida  que  o  autor/embargante  fora
intimado acerca do pedido de reconsideração (fl.  50) que pleiteava a justiça gratuita, bem
como para o recolhimento das custas, no entanto, houve decurso do prazo sem manifestação
nesse  sentido,  tampouco lançou mão  de  álbum recurso  a  fim de  que  fosse  modificada  a
decisão singular.

Portanto, se no acórdão, não se elaborou crítica expressa para fins de
rejeição ou não acolhimento de alguma tese jurídica ou argumento,  e  se  o órgão judicial
adotou outros em seu decisum tidos como os juridicamente corretos, trata-se mais de um
silêncio  eloquente  do  que  uma  omissão  ou  contradição  embargável,  traduzindo,  pois,  a
rejeição tácita.
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Sendo  assim,  e  sem  mais  para  análise,  REJEITO os  presentes
embargos declaratórios. 

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) (Relator), e a
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento,  também,  a  Exmº.  Dr.  Marcus  Vilar  Souto
Maior, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 13 de Março de 2018.

  João Batista Barbosa
Juiz Convocado/ Relator
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